
RÉPLICA À CONTESTAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: ________________________

RECLAMANTE: ____________________________________________________________

RECLAMADA: _____________________________________________________________

RÉPLICA À CONTESTAÇÃO

O Reclamante, por seu advogado infra-assinado, nos autos da Reclamação Trabalhista que move em

face da Reclamada, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar sua RÉPLICA À

CONTESTAÇÃO, nos seguintes termos:

I – PRELIMINARES

1. Inépcia da contestação: Caso haja alegação de inépcia, impugna-se, pois a petição inicial

preenche todos os requisitos legais e indicou os fatos e fundamentos jurídicos do pedido.

2. Impugnação à ausência de documentos: Caso a Reclamada alegue falta de documentos, o

Reclamante informa que todos os documentos necessários foram juntados, e eventuais documentos

faltantes serão requeridos na instrução.

II – DOS FATOS

A contestação apresentada não reflete a real situação dos fatos narrados na petição inicial.

O Reclamante reafirma que laborou para a Reclamada no período indicado, desempenhando as

funções descritas, e que foi dispensado sem justa causa, sem o pagamento das verbas

trabalhistas devidas.

III – DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

1. Jornada de trabalho: A Reclamada alega que o Reclamante cumpria jornada regular, o que é

contestado, pois restam comprovadas as horas extras laboradas, não pagas e não compensadas.

2. Salário: A alegação de pagamento integral não condiz com os comprovantes e recibos juntados,

havendo diferenças salariais a serem apuradas.

3. Motivo da rescisão: A contestação afirma justa causa, o que não encontra respaldo nas provas

e testemunhas apresentadas pelo Reclamante.



4. Multas e indenizações: A Reclamada não apresentou justificativa para a ausência de pagamento

das multas previstas nos artigos 467 e 477 da CLT.

IV – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

1. Horas extras: Conforme art. 7º, XVI da Constituição Federal e artigos 58 e 59 da CLT, as

horas extras devem ser pagas com adicional mínimo de 50%, o que não ocorreu.

2. Multa do art. 477 da CLT: O atraso no pagamento das verbas rescisórias enseja multa conforme

o inciso 8º do art. 477 da CLT.

3. Multa do art. 467 da CLT: O pagamento parcial das verbas incontroversas deve ser efetuado

até a audiência inicial, sob pena desta multa.

4. Danos morais: A dispensa discriminatória e as condições inadequadas de trabalho configuram

dano moral passível de indenização.

V – DAS PROVAS

O Reclamante requer a produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente:

• Depoimentos pessoais e oitiva de testemunhas;

• Perícia técnica para apuração da jornada de trabalho;

• Juntada de documentos complementares;

• Inspeção judicial, se necessária.

VI – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

1. O recebimento desta réplica, com a rejeição de todas as preliminares arguidas;

2. A procedência total dos pedidos iniciais;

3. A condenação da Reclamada ao pagamento das horas extras, reflexos, diferenças salariais e

adicionais devidos;

4. A aplicação das multas dos artigos 467 e 477 da CLT;

5. A condenação por danos morais, conforme fundamentação;

6. A produção de todas as provas requeridas;

7. A condenação da Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios e custas processuais;

8. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso seja o caso.

Nestes termos,

Pede deferimento.



_________________________, ____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelo-lex.com/replica-a-contestacao/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelo-lex.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos
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https://modelo-lex.com
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